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  FORMAÇÃO E TRABALHO PEDAGÓGICO




  Esta coleção que ora apresentamos visa reunir o melhor do pensamento teórico e crítico sobre a formação do educador e sobre seu trabalho, expondo, por meio da diversidade de experiências dos autores que dela participam, um leque de questões de grande relevância para o debate nacional sobre a educação.


  Trabalhando com duas vertentes básicas – magistério/formação profissional e magistério/trabalho pedagógico –, os vários autores enfocam diferentes ângulos da problemática educacional, tais como: a orientação na pré-escola, a educação básica: currículo e ensino, a escola no meio rural, a prática pedagógica e o cotidiano escolar, o estágio supervisionado, a didática do ensino superior etc.


  Esperamos assim contribuir para a reflexão dos profissionais da área de educação e do público leitor em geral, visto que nesse campo o questionamento é o primeiro passo na direção da melhoria da qualidade do ensino, o que afeta todos nós e o país.
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  O campo de ensino de ciências assume, atualmente, no Brasil, características que afirmam sua consolidação, como, por exemplo, a existência de uma Associação Brasileira de Pesquisa em Ensino de Ciências, a Abrapec. O trabalho dessa associação é, ainda, intensificado pelas ações da Secretaria para Assuntos de Ensino da Sociedade Brasileira de Física (SBF), da Divisão de Ensino da Sociedade Brasileira de Química (SBQ) e da Sociedade Brasileira de Ensino de Biologia (SBEnBio). Esse conjunto de instituições organiza congressos e publicações nas áreas de ensino das disciplinas específicas e desenvolve esforços no sentido de ampliar a pesquisa em suas respectivas áreas.




  O maior desenvolvimento da pesquisa em ensino de ciências no Brasil está associado à constituição de uma problemática própria de pesquisa, decorrente das inter-relações dos campos de conhecimento específico com a educação. Os investimentos governamentais na área desempenharam papel fundamental nesse processo. A intensificação da valorização do ensino de ciências no país iniciou-se nos anos 1950. Após a Segunda Guerra Mundial, o incremento do desenvolvimento científico-tecnológico e a constituição de uma mentalidade pragmática e tecnológica, mutuamente inter-relacionados, favoreceram a defesa da formação científica da população. As ciências foram instituídas como os conhecimentos capazes de unificar um mundo dividido, na medida em que eram entendidas como espaços neutros de comunicação entre os povos (Lopes 1998). Assim, mais facilmente desenvolveu-se uma correlação acrítica entre o desenvolvimento produtivo do país e a formação em ciências da população.




  As ações governamentais de fomento dessa área de ensino foram intensificadas, com a criação de projetos oficiais que se mantiveram ininterruptos desde essa época. Nos anos 1950, o Instituto Brasileiro de Ciências e Cultura (Ibecc) foi o marco inicial, logo seguido pelos centros de ciências (nos anos 1960) e posteriormente pelo Programa de Expansão e Melhoria do Ensino (Premen), nos anos 1970 e 1980. Em 1983, foi instituído o Subprograma Educação para a Ciência (Spec), constante do Programa de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico (PADCT) da Capes, e atualmente o CNPq ainda mantém o programa de Educação em Ciência & Tecnologia. Nesse contexto favorável, surgiram os programas de pós-graduação com linhas de pesquisas voltadas especificamente para o ensino de ciências, que redundaram na criação do Comitê de Ensino de Ciências e Matemática, na Capes, englobando alguns dos programas de pós-graduação nessas áreas.




  Paralelamente à garantia de financiamentos, ampliou-se o número de educadores em ciências que realizaram cursos de pós-graduação na área, o que levou Carvalho (1993) a afirmar que, de 1985 a 1995, os “amadores” foram substituídos por “profissionais”. Os pesquisadores em ciências (químicos, físicos e biólogos), organizadores de importantes projetos pioneiros, alicerçados em um autodidatismo na área educacional, foram sendo substituídos por educadores em ciências, com formação específica, via pós-graduação em Educação.




  Com a consolidação da área, foram sendo construídos princípios teórico-metodológicos mais consistentes para os estudos em ensino de ciências, substituindo-se o foco inicial no desenvolvimento de projetos e no relato de experiências, por um maior desenvolvimento de pesquisas. Com essa passagem para um perfil mais acadêmico, a inter-relação com grupos de pesquisa estrangeiros se efetivou em bases mais sólidas, com a valorização de pesquisas relacionadas com questões de ensino e aprendizagem. Uma das temáticas mais frequentemente abordadas refere-se às novas metodologias de ensino centradas no construtivismo, em sintonia com o movimento internacional de pesquisa das concepções prévias dos alunos (Duit 1987; Posner et al. 1982). Outras visam: relacionar os conteúdos ensinados com o cotidiano, analisar modelos e analogias, investigar concepções epistemológicas de professores, desenvolver propostas para uma formação docente mais adequada, valorizar a experimentação, produzir materiais didáticos alternativos à esfera comercial, defender o ensino com base na história da ciência, analisar as questões de linguagem no ensino de ciências, bem como questionar perspectivas epistemológicas empírico-positivistas.




  A despeito dessa diversidade profícua de temas e da ampliação e do aprofundamento das discussões teóricas na área, o diálogo entre os estudos em ensino de ciências e o campo do currículo ainda tem sido empreendido com pouca ênfase em discussões sobre questões históricas, políticas e culturais. Os estudos em currículo de ciências, não apenas no Brasil como também na literatura internacional, ainda têm-se voltado preferencialmente para proposições curriculares que privilegiam novas abordagens metodológicas. Uma preferência herdeira de uma tradição universalista que contribui para a naturalização dos processos de seleção e de organização dos conhecimentos científicos nos currículos escolares. A ênfase em aspectos metodológicos e epistemológicos frequentemente desconsidera a educação como campo de produção cultural, portanto intrinsecamente político e social. Por vezes também desconsidera as especificidades do conhecimento escolar diante dos conhecimentos científicos de referência. Entender a mediação pedagógica do conhecimento implica considerar que as finalidades sociais da escolarização não são determinadas pela lógica do conhecimento científico de referência.




  Embora ainda não sejam maioria, os estudos que seguem uma abordagem mais sociológica do currículo de ciências vêm se avolumando, seguindo uma linha de certa forma herdeira das preocupações de Kuhn. Ganha importância a ideia de que o conhecimento científico é uma construção que segue padrões estabelecidos pelas instituições científicas, com suas culturas e práticas, bem como por crenças sociais e pessoais. Nessa linha, por exemplo, pode-se destacar o clássico estudo de Latour e Woolgar (1997) que apontava a ciência como uma fabricação social que se estabelece em um contexto material próprio que, de certa forma, interfere em seus resultados. Mais recentemente, numa perspectiva pós-colonial, começaram a surgir estudos que questionam as relações de poder que constituem as comunidades científicas, ressaltando que as perspectivas mais frequentemente excluídas pertencem aos grupos culturalmente marginalizados.




  Este livro pretende contribuir para a ampliação do diálogo entre as discussões teóricas do ensino de ciências e o campo do currículo. Procuramos, em sua organização, selecionar estudos que focalizam questões culturais, políticas e sociais do currículo de ciências. Essas questões são tratadas de perspectivas diversas, em virtude da diversidade dos projetos de pesquisa dos quais se originam os artigos.




  O artigo de Attico Chassot, “Ensino de ciências no começo da segunda metade do século da tecnologia”, nos faz percorrer um período significativo da história do ensino de ciências no Brasil, apresentando as implicações do lançamento do satélite soviético Sputnik para as práticas na área. Nessa história, o autor focaliza as relações entre questões políticas e culturais e as concepções pedagógicas, bem como os processos de intervenção (usualmente tratados como inovação curricular) desenvolvidos com base nos projetos americanos para o ensino de ciências. Ao nos apresentar essa história, Chassot igualmente revela como fez parte dela e como suas próprias concepções pedagógicas foram construídas e reconstruídas nessa história, especialmente no que concerne à interpretação dos modelos científicos.




  O artigo de Alice Casimiro Lopes, “Políticas de currículo: Mediação por grupos disciplinares de ensino de ciências e matemática”, por sua vez, apresenta alguns dos resultados de sua pesquisa sobre os processos de mediação das políticas curriculares pelos grupos disciplinares em ensino de disciplinas específicas da área de ciências e matemática. A autora focaliza, nesse trabalho, como o discurso sobre competências, interdisciplinaridade, tecnologias e contextualização – marca da reforma do ensino médio – é interpretado diferentemente nos textos das disciplinas da área de ciências e matemática dos parâmetros para o ensino médio. Com base nessa investigação e nos trabalhos de Stephen Ball e Basil Bernstein, aponta para o questionamento do modelo das políticas curriculares como uma produção de textos homogêneos pelo poder central. A essa interpretação contrapõe a interpretação de que as políticas são produzidas em diferentes contextos, em um constante processo de recontextualização, no qual atua, com poder desigual, todo o corpo social da educação.




  O artigo de John Willinsky, “Ciência e a origem da raça”, faz parte de um projeto de pesquisa que objetivou discutir como “o desejo de conhecimento” se tornou uma importante arma do imperialismo britânico. O trabalho de Willinsky abordou diferentes disciplinas do currículo e trazemos, neste volume, suas conclusões em relação à ciência. O autor analisa como a racialização da ciência se beneficiou da expansão colonial, ao mesmo tempo em que a justificava. Com base em autores ligados ao pós-colonialismo e lançando mão de dados de inúmeros estudos, o texto se propõe a entender como a ciência concebeu o conceito de raça, oferecendo uma das mais impactantes lições de imperialismo. Embora focalizando especialmente o auge do colonialismo britânico, Willinsky apresenta indicadores de que alguns de seus efeitos ainda hoje podem ser vistos nas escolas.




  Seguindo na linha de estudos pós-coloniais da ciência, o artigo de Elizabeth Macedo, “Ciência, tecnologia e desenvolvimento: Uma visão cultural do currículo de ciências”, apresenta resultados parciais de pesquisa em andamento sobre os currículos de ciências do Rio de Janeiro nos últimos 30 anos. A autora argumenta que a centralidade dos estudos culturais no campo do currículo tem potencial político, uma vez que a pluralidade do espaço cultural permite a articulação de resistências variadas às formas instituídas pelos aparatos de poder. Com essa perspectiva, o texto busca compreender como os currículos de ciências têm colaborado na construção e na manutenção da diferença, ou, mais especificamente, da diferença que exclui. Para tanto, a autora se propõe a ler as tradições hegemônicas nos currículos de ciências tendo como contraponto as discussões do pós-colonialismo, especialmente os trabalhos de Bhabha e Said, e, no campo das ciências, de Harding.




  O artigo de Antonio Carlos Rodrigues de Amorim, “Os roteiros em ação: Multiplicidade na produção de conhecimentos escolares”, partindo de uma definição de currículo como narrativa em acontecimentos, trabalha com dados de projeto de pesquisa que acompanhou o uso do exercício como metodologia de ensino de professores de biologia. Fundamentado preferencialmente em Deleuze e Guattari, o autor discute como são geradas linhas de fuga da linearidade no uso que os sujeitos fazem dos exercícios. Fica evidente, dessa forma, como os ritmos convencionais das relações pedagógicas estruturam as relações espaçotemporais e disciplinares e criam condições de novas desestruturações.




  Pretendemos, com esses artigos, apresentar ao leitor um pouco do que vem sendo produzido em currículo de ciências no Brasil e oportunizar a ampliação do debate em torno dessa área de estudos e pesquisas. Esperamos que esse debate possa contribuir, cada vez mais, para a maior consolidação da produção de conhecimento em ensino de ciências e em currículo.




  Alice Casimiro Lopes


  Elizabeth Macedo (orgs.)
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  ENSINO DE CIÊNCIAS NO COMEÇO DA SEGUNDA METADE DO SÉCULO DA TECNOLOGIA




  Attico Chassot




  Melhor, se arrepare: pois, num chão, e com igual formato de ramos e folhas, não dá a mandioca mansa, que se come comum, e a mandioca-brava, que mata?


  João Guimarães Rosa, Grande sertão: Veredas, p. 10




  No domingo, 6 de outubro de 1957, as manchetes de praticamente todos os jornais do planeta versavam sobre o mesmo assunto. Eis como dois jornais brasileiros abriam seus noticiários internacionais:




  O Correio do Povo de Porto Alegre destacava:


  


  O satélite artificial é a maior vitória da ciência humana até os nossos dias.


  Volta ao mundo cada 96,2 minutos.


  Ouvidas regularmente mensagens secretas do satélite em evolução.


  A maior velocidade já atingida por engenho humano. Moscou comemora o grande evento, enquanto o satélite perfaz 28.800 km por hora.


  


  A Folha da Manhã[1] de São Paulo abria manchetes assim:


  


  Considerado o lançamento do satélite da Terra como o primeiro passo para a conquista da Lua.


  Esperam os cientistas russos atingir esse objetivo dentro de alguns anos.


  Ressaltado o acontecimento como uma vitória do “regime soviético”.


  Enaltecido Tsiulkovski[2] como o precursor dos voos siderais.


  


  Na mesma primeira página da Folha, em meio às notícias das celebrações em Moscou, há a declaração de um almirante naval dos Estados Unidos que diz que o satélite artificial não era “senão um pedaço de ferro que qualquer um poderia lançar”, enquanto senadores americanos lamentavam o duro golpe para o mundo livre.




  A continuação da história é bastante conhecida. Neste capítulo, faremos uma muito breve síntese de quase meio século de corrida espacial.




  Uma guerra não tão fria




  Muito provavelmente não são todos os leitores deste texto que relacionam o assunto de abertura com currículo de ensino de ciências. Talvez, para muitos, a notícia não seja mais que um capítulo da conquista espacial há muito esquecido ou até quase desconhecido. Todavia, o lançamento do primeiro satélite artificial[3] modificou – ou, pelo menos, tentou modificar – profundamente o ensino de ciências no mundo ocidental,[4] mais especialmente naqueles países na dependência das esferas econômica e político-cultural dos Estados Unidos. No Brasil, as ações foram vultosas, mesmo que as consequências não tenham sido significativas.




  As primeiras avaliações feitas pelos noticiários no Leste do planeta foram acertadas. Ao lado da natural autolouvação do regime soviético pela espetacular conquista, houve, primeiro, um natural ceticismo estadunidense e uma desqualificação do feito. Em seguida, no mundo ocidental, leia-se nos Estados Unidos, ocorreram reações na busca da recuperação do lugar perdido na corrida espacial. Assim, a data de 4 de outubro de 1957 foi muito mais importante do que possamos imaginar.




  Ela não representou apenas a vitória momentânea da URSS,[5] na então chamada guerra fria. Uma guerra iniciada em 1945, com o término da Segunda Guerra Mundial, e que gerou a consequente divisão do mundo em dois blocos, que ideologicamente tinham como ícone a disputa entre o comunismo e o capitalismo. A divisão do planeta se fazia nitidamente na geografia: assim, o Leste era o mundo comunista e o Oeste, o mundo capitalista, separados pela cortina de ferro, que não era – pelo menos em alguns trechos de fronteira – apenas uma metáfora.




  O Sputnik 1, cujo nome oficial era Iskustvennyi Sputnik Zemli (companheiro do mundo, viajante da Terra), pesava 83 kg e não era maior que uma bola de futebol. Foi lançado em 4 de outubro de 1957, mas só anunciado pelo Kremlin no dia seguinte, por isso a referência, no início do capítulo, aos jornais do dia 6. A partida foi da base russa de Baikonur, na Ásia Central, que tivera sua construção iniciada em 1955.


  O primeiro satélite estadunidense – Explorer I – foi lançado em 31 de janeiro de 1958, 119 dias após o Sputnik 1.


  Em 12 de abril de 1961, Yuri Gagarin torna-se o primeiro humano a ir ao espaço tripulando a Vostok I, fazendo uma volta ao redor da Terra em 1h48min. Uma de suas frases anunciadas então ficou famosa: “A Terra é azul!”.


  Em 6 de agosto do mesmo ano, G. Titov permanece no espaço por 25h18min, dando 17 voltas em um voo suborbital.


  O primeiro estadunidense a fazer um voo orbital foi John Glenn, que, em 20 de fevereiro de 1962, percorreu oito órbitas em 4h55min. Ainda em 1961, outros astronautas dos Estados Unidos fizeram voos suborbitais.


  Outro momento emocionante na história das disputas espaciais ocorreu em 1965, quando o astronauta Edward H. White, que pilotava a Gemini 4, tornou-se o primeiro humano a caminhar no espaço.


  Nesta resumida nota histórica, o feito mais significativo ocorreu em 19 de julho de 1969, quando, no 33º voo tripulado – incluindo os da URSS e dos EUA –, Neil Armstrong, astronauta estadunidense, pisou pela primeira vez o solo da Lua. Minutos depois, seu colega de tripulação na Apollo 11, Edwin Aldrin, se torna o segundo homem a pisar na Lua.


  Se os estadunidenses foram os primeiros a chegar à Lua, também foram os primeiros a sofrer uma grande tragédia espacial: em 27 de janeiro de 1967, a Apollo 1 pegou fogo e três astronautas morreram.


  No mesmo ano, em 23 de abril, os soviéticos tiveram seu primeiro mártir: Vladimir Komarov morreu quando a Soyuz 1 se espatifou no mar, ao voltar de voo tripulado.


  A história poderia se encerrar com um último registro muito recente: a morte, em 2 de fevereiro de 2003, de sete astronautas a bordo do ônibus espacial Columbia. Essa página inglória foi a repetição, pelo menos em número de vítimas, do que ocorrera com a Challenger, ônibus espacial dos EUA, em 28 de janeiro de 1986, que explodiu 73 segundos após decolar.




  Ao lado de muitas outras demonstrações de força, como intervenções – pelas duas nações líderes – em países que se “tornavam” aliados, a corrida espacial se constituía na melhor vitrina para demonstração de superioridade. A conquista do espaço era algo que tinha visibilidade para as grandes massas populacionais, especialmente porque envolvia sonhos primevos da humanidade, que, numa leitura ocidental, se iniciaram com Ícaro – com sua audácia em ousar nos planos estabelecidos por Dédalo[6] – e se fertilizaram no imaginário de gerações com romances de aventuras como os de Júlio Verne.[7]




  Depois de 1957, por mais de 30 anos, uma e outra das duas megapotências se revezavam em sucessos e também em insucessos e até mesmo em catástrofes. Sem a pretensão de apresentar uma resenha das disputas na conquista do espaço, que envolveram os dois blocos, o que fizemos foi uma muito resumida síntese de alguns marcos que parecem evidenciar alternâncias de êxitos e de fracassos. A guerra fria inicia seu ocaso em 1985, com operações em conjunto na corrida espacial. Lançamentos de naves com tripulações dos dois blocos e acoplamentos no espaço de estações estadunidense e soviética materializam a diminuição das tensões entre Ocidente e Oriente. Logo em seguida, com a derrocada da URSS, simbolizada pela queda, em 1989, do Muro de Berlim – então materialização agônica da cortina de ferro que separava rigidamente os dois blocos –, cessou a guerra fria. O término da União Soviética, em 1991, marcou uma derrota do socialismo burocrático, usada cavilosamente nos discursos laudatórios como uma estrondosa vitória do capitalismo. A guerra fria passa a ser apenas uma história de quase meio século de muitos ardis. É fácil inferir o quanto cada um dos dois lados tentou domesticar os países que estavam em suas órbitas e o quanto isso se fazia presente, também, em currículos que invadiam inconsentidamente o cotidiano dos cidadãos, em que um lado cantava a democracia e sua associação genuína ao capitalismo, mostrando, em paralelo, a falta de liberdade que havia no outro lado, e o outro mostrava vantagens do socialismo e o quanto o capitalismo explorava a classe trabalhadora.




  Mesmo que lateralmente, parece oportuno comentar (até porque isso influiu amplamente nos currículos de maneira geral) o quanto a guerra fria pôs os nacionalismos em surdina, como mostra Rouanet (2003). Os nacionalismos, historicamente uma das principais matrizes da intolerância, conjugaram-se em dois internacionalismos rivais. Assim, por exemplo, do lado de cá da cortina de ferro, só se podia imaginar que a impoluta democracia capitalista tivesse também os melhores métodos de ensino e a melhor ciência. Se nos dermos conta de como o regime ditatorial brasileiro, imposto a partir do golpe de 1964, era visceralmente anticomunista, poderemos inferir de que país ficamos satélite também quanto à educação. Houve um tempo em que livros de química, de física, por serem editados na URSS, em inglês ou espanhol, eram comercializados clandestinamente nas universidades. A intolerância era manifestada por uma agressividade racional[8] contra tudo que pudesse se relacionar com comunismo. Mesmo que então se defendesse de maneira tácita a neutralidade da ciência, esta tinha matizes, e um livro soviético poderia fazer a ciência vermelha, logo tais publicações eram proibidas. Assim, é quase desnecessário dizer que houve períodos em que, em cursos de graduação ou de pós-graduação na universidade brasileira, não se pôde estudar Marx. A postura não era nada diferente da intolerância religiosa presente entre católicos e luteranos, ou pelo menos entre as respectivas Igrejas, nos anos anteriores ao Concílio Vaticano II (1962-1965), quando, por exemplo, um casamento misto (inter-religioso) poderia dar azo à demissão de um professor de uma universidade católica. Aqui é significativo referir que nas células de partidos políticos, que o regime golpista de 1964 colocara na clandestinidade, os estudos de teóricos do comunismo eram feitos de maneira muito intensa e organizada, mesmo que tenha havido situações em que militantes fossem obrigados a colocar parte de suas bibliotecas dentro de rios ou em crematórios, para evitar que a polícia, quando fizesse suas batidas, não apenas arrestasse livros de autores vermelhos[9] como também seus proprietários. Mesmo pensadores brasileiros afinados com a ideologia comunista (ou que apenas criticassem o capitalismo) se tornavam vetados e ingressavam num índex muito semelhante ao Index librorum prohibitorum.[10] Lembro apenas dois nomes eminentes, entre muitos que se tornaram incitáveis (numa acepção não dicionarizada = que não podem ser citados): D. Hélder Câmara e Paulo Freire. Talvez valha referir que dentre as muitas cassações que houve nas universidades, não poucas foram resultado da inveja que fez com que colegas fossem dedurados, para que os informantes pudessem assumir seus postos.




  Invasões culturais não tão explícitas




  Retornemos ao feito escolhido para ponto de partida, para olhar um recorte na história próxima dos currículos de ciências. As primeiras notícias (aquelas do dia 6 de outubro) não faziam, ainda, referência ao Sputnik,[11] mas este se tornou um dos nomes mais famosos da segunda metade do século passado. No Brasil, aportuguesado para “esputinique”, e assim dicionarizado, fez parte do imaginário popular; virou tema de marchas de carnaval e de chanchadas da Atlântida.[12] Aparecia em marcas de cachaça, em nomes de borracharia ou de cães (Laika, referida na nota 11, foi, então, um dos nomes mais populares de cadela) e em apelido de jogador de futebol. Se, na década de 1960, esse era um dos nomes mais comuns do vocabulário das pessoas, hoje, ele é desconhecido para a grande maioria da população, como mostra pesquisa empírica realizada entre universitários do curso de pedagogia.[13]




  A palavra Sputnik também gerou vários neologismos. Assim, nos Estados Unidos, começou-se a denominar tudo o que era contra a abordagem conservadora com a terminação nik acrescentada às palavras. Assim, o conhecido termo beatniks é resultado da denominação beat, que representava a geração de jovens rebeldes e inconformados, que experimentavam novas abordagens e linguagens nas artes e na literatura nos Estados Unidos, depois da Segunda Guerra Mundial, com o complemento pejorativo nik, dado pelos elementos conservadores hostis àquele suposto movimento cultural do país. Assim, peaceniks se refere pejorativamente aos indivíduos israelenses a favor de processos de paz com os palestinos e contra a guerra (Said 2003, p. 122).




  Comento vocábulos porque acredito que mereçam registro, mesmo que não estejam diretamente relacionados com o ensino de ciências, até porque se trata de algo que dá a dimensão de apossamento – ou melhor, de uma usurpação – da cultura dominante e que está intensamente cor-relacionado com intervenções curriculares que nos são impostas. Nos noticiários de 1957 e nos de agora, é indevidamente usado um gentílico. Então e em 2003,[14] o emprego da palavra americano para indicar nascido nos Estados Unidos era e é corrente na imprensa e nas falas mesmo de pessoas cultas. Aliás, há também um outro erro no referir-se aos estadunidenses como norte-americanos, ignorando que também canadenses e mexicanos são norte-americanos. Isso seria natural se redigíssemos em inglês, pois sabemos que em língua inglesa não existe outro gentílico que americans para se referir aos nascidos nos Estados Unidos. Isso é a tradução da prepotência dessa nação, fazendo do gentílico continental algo de sua posse. É quase natural o desconhecimento na imprensa e pelo comum das pessoas do gentílico estadunidense.[15] Assim, quando falamos em sentimentos antiamericanos, nós latino-americanos, por exemplo, também estamos, a rigor, nos incluindo nesses sentimentos.[16]




  Duas eras: Antes do Sputnik/depois do Sputnik




  Imediatamente após o significativo feito espacial dos russos, os Estados Unidos se questionaram por que a União Soviética levara uma vantagem tão avassaladora, especialmente em termos de opinião pública, comparando os avanços científicos determinados pelo comunismo com aqueles do capitalismo. O presidente Eisenhower dos EUA envolveu fortemente o país na disputa espacial e em 1958 criou a todo-poderosa National Aeronautics and Space Administration (Nasa), dotando-a dos maiores orçamentos da história do país. O prestígio da Nasa tornou-se referência de progresso científico e de alta tecnologia. Em 1961, quando mais uma vez os Estados Unidos perdem um round com o voo de Gagarin, o presidente John Kennedy comprometeu-se com a nação e o mundo que até o final da década a Lua seria conquistada e os americanos, segundo ele, realizariam essa façanha.




  Houve uma mitificação da Nasa, como ensina Barthes (2001) ao explicar como se constroem os mitos, muito semelhante ao exemplo que descreve referente a saponáceos e detergentes (ibidem, p. 29), quando se santificou o Omo, em seu duelo – sempre vencedor – contra a sujeira ou de como esta deve ser retirada da profundidade, até porque o sabão maravilhoso é aquele que arranca a sujeira de seus esconderijos mais secretos (ibidem, p. 58). Ainda em 2003, há um comercial de um hospital, em uma emissora de rádio de Porto Alegre, que anuncia microcirurgias a laser, seguindo processo desenvolvido pela mítica Nasa. Aliás, é o semiólogo francês que diz que “cada objeto do mundo pode passar de uma existência fechada, muda, a um estado oral, aberto à apropriação da sociedade, pois nenhuma lei, natural ou não, pode impedir-nos a falar das coisas” (ibidem, p. 131), a fazê-las mitos. Divergiria de Barthes apenas quando afirma: “pois nenhuma lei, natural ou não, pode impedir-nos a falar das coisas”, pois, como já disse, temos exemplos em nossa história recente em que a ditadura impediu certos nomes de tornarem-se mitos, pois deles não se podia falar. Vale sublinhar o quanto sabemos ser o currículo construtor e destruidor de mitos.




  Não vou citar aqui os significados tecnológicos dos lançamentos de satélites. Pode-se, com certa segurança, afirmar que a história da tecnologia do século passado – que se iniciara com os primeiros automóveis substituindo carruagens de tração animal e sem aviões e termina com os robôs das naves Wiking andando em Marte[17] – se divide em antes e depois dos satélites artificiais. A maior parte das fantásticas produções tecnológicas do século XX, como o transistor, os chips, a miniaturização eletrônica, a robótica, é causa ou consequência da corrida espacial.




  O significado dessa divisão em antes dos satélites e depois dos satélites pode ser facilmente inferido de leituras de histórias conhecidas. Dou apenas um exemplo: as telecomunicações. Ainda na Copa do Mundo de Futebol de 1958, na Suécia – as Copas do Mundo sempre me parecem bons marcos para olhar algumas histórias recentes –, uma emissora de rádio de Porto Alegre transmitia com linha telefônica no seguinte circuito terrestre: Gothenburgo – Estocolmo – Berna (Suíça) – Rio de Janeiro – Porto Alegre. Na Copa do Mundo de 1962, no Chile, os videoteipes dos jogos eram assistidos 24 horas depois, trazidos por aviões de carreira. Os jogos da Copa de 1966 na Inglaterra já foram transmitidos direto pela televisão.




  Se nos dermos conta da quase instantaneidade das transmissões televisivas não só de qualquer ponto da Terra, como até de determinadas situações extraterrestres, ou do uso que fazemos do correio eletrônico, parece que nos referirmos a certos fazeres de tempos anteriores àqueles dos satélites artificiais é falar de algo quase jurássico. Já se disse que mandar cartas, escritas em papel, por correio convencional parece denotar um atraso tecnológico. Hoje, para alguns, o telefone celular é uma coleirinha eletrônica que permite que sejam rastreados em qualquer lugar do planeta. Esse alcance se dá via satélite. Assim, há motivos para considerarmos 4 de outubro de 1957 uma data de virada tecnológica; e essa determinou modificações curriculares, como veremos a seguir.




  Os Estados Unidos também buscaram culpados em 1957 por sua desvantagem na corrida espacial. Um apareceu em evidência: a escola. Mais precisamente, o ensino de ciências ou, ainda mais, as deficiências do sistema educacional estadunidense foram apontadas como responsáveis pelas desvantagens tecnológicas.




  Olhar as consequências do lançamento do Sputnik, nos currículos de ciências brasileiros, passado quase meio século, tem a ver com os propósitos deste capítulo. Mesmo que se possa antecipar que no Brasil não tenha havido repercussões significativas, apesar de esforços locais, especialmente nos Centros de Treinamento de Professores, muito bem organizados para a necessária correção do ensino de ciências. O objetivo maior dessa olhada retrospectiva é apresentar exemplos significativos do quanto implicações curriculares alienígenas se fizeram/se fazem muito presentes em nossas salas de aulas.




  Uma intervenção curricular




  Uma consequência imediata do lançamento do Sputnik no ensino de ciências foram os movimentos visando a radicais reformas curriculares que ocorreram nos Estados Unidos. Essas reformas se centraram no desenvolvimento de projetos para os quais foram recrutadas figuras exponenciais de todas as áreas, inclusive muitos laureados com prêmio Nobel, com o patrocínio vultoso da National Science Foundation[18] para definir conteúdo, estratégias, atividades dos alunos nos laboratórios escolares e equipamentos de baixo custo.




  Para análise do ensino de ciências no Brasil, no entorno do marco que foi o lançamento do Sputnik, vale dar a palavra a Isaias Raw[19] (2000, p. A-3):




  Até os anos 50, no Brasil, o MEC tinha um programa oficial e todos os livros escolares eram iguais. Era proibido inovar. Foi quando começamos um esforço muito semelhante ao que foi desenvolvido, dois anos mais tarde, pela National Science Foundation. Conseguimos inovar o ensino de ciências. Somando Ibecc (depois Funbec) e Cescem (depois Fundação Carlos Chagas) preparamos novos livros e guias de laboratório, criamos novos equipamentos de baixo custo e retreinamos os professores para usá-los.




  A referência de Raw ao Centro de Seleção de Escolas Médicas (Cescem) foi significativa, pois se trata da instituição que organizou em São Paulo os primeiros vestibulares integrados, com importantes mudanças nas concepções, inicialmente para as faculdades de Medicina. Essas novas propostas foram feitas ainda na década de 1960, quando os exames por escola passaram a ser unificados por áreas, sendo produzidos de forma mais elaborada, seguindo novos padrões de qualidade e avaliação. Nasce inicialmente o Cescem, que organiza os primeiros vestibulares integrados para ingresso às escolas da área de biológicas, modelado pelo trabalho da Fundação Carlos Chagas. Essas propostas se irradiam com significativos reflexos no ensino para outros estados. O vestibular determinou, então, modificações no ensino de ciências. É ainda Raw que conta o quanto assuntos completamente “novos” ou pelo menos muito diferentes passaram a ser ensinados:




  As experiências de laboratório não eram para confirmar o livro, mas para redescobrir, pensando cientificamente. A Funbec produziu os materiais e o Cescem introduziu no vestibular o exame de laboratório, que imediatamente demonstrou que os alunos com as notas mais altas nas provas eram incapazes de ver no laboratório aquilo que pensavam saber. Além dos equipamentos para os laboratórios das escolas, mais de três milhões de kits foram produzidos, o que levou para a casa dos alunos a possibilidade de realizar experiências, descobrindo como funciona a ciência. Tópicos científicos então recentes como DNA, ATP, entropia, dualidade luz-particular, relatividade, ligações covalentes e pontes de hidrogênio substituíram os velhos cursos de ciências, que haviam parado no início do século. (Ibidem, p. A-3)




  Os referidos kits eram vendidos semanalmente em bancas de jornal (numa associação da Funbec com a Editora Abril), de modo que os colecionadores ao longo do período montavam microscópio e outros instrumentos para fazer experiências de ciências em casa, pois a cada semana vinham sugestões de experimentos que eram acompanhados também de alguns reagentes. Cada número continha uma muito bem preparada biografia de um cientista, ilustrada com documentos buscados em obras de renome. Mas, no Brasil, o lançamento do Sputnik e o advento do período de exceção não são muito distantes. As significativas modificações tiveram, ainda segundo Raw (2000, p. A-3), uma guinada histórica:




  No período da ditadura esse esforço foi destruído. Nos anos 70, o Brasil solicitou do Banco Mundial um grande volume de recursos para desenvolvimento científico. Uma parte importante foi destinada ao ensino das ciências e, conforme parecer do próprio banco, foi desperdiçado, deixando apenas uma dívida a pagar. Um dos erros fundamentais era imaginar que poderiam substituir a liderança dos cientistas, transferindo para os professores das escolas primárias e secundárias o papel de inovadores. Fizeram uma festa de feiras de ciências com desenhos e pedaços de isopor, que pagamos em dólares.




  Assim, antes do golpe de 1964, catalisadas pelas ações da Funbec, foram introduzidas as inovações antes descritas, que tiveram na tradução dos projetos estadunidenses e ingleses uma das influências mais significativas.




  Com as modificações no cenário político, as feiras de ciências passaram a determinar um ensino de ciências de demonstrações e estas foram muitas vezes, e concordo com Raw, festivais de consumo de isopor com alunos “papagaiando” receitas.




  Os projetos mais conhecidos e que tiveram, também, circulação no Brasil foram: para a biologia: BSSC – Biology Science Study Committee ou Comitê de Estudo de Ciências Biológicas; para a física: PSSC – Physical Science Study Committee ou Comitê de Estudo de Ciências Físicas, de 1960 (nos Estados Unidos da América), traduzido para o português em 1963 pela Editora da UnB; HPP – Harvard Physics Project ou Projeto Harvard de Física, de 1968; para a matemática: SGMS – Science Group Mathematics Study ou Grupo de Estudos de Ciências Matemáticas; e para a química: CBA – Chemical Bond Approach ou Sistemas Químicos, na versão brasileira, de 1961; Chems – Chemical Education Material Study ou Química: Uma ciência experimental, na versão brasileira, de 1966; e do Nuffield de Química, este último da Inglaterra, na década de 1960.




  Com o regime militar, a implantação desses projetos foi muito facilitada, com a marca dos treinamentos. O golpe militar acabou gerando um modelo econômico que acelerou uma demanda social de educação, provocando, consequentemente, um agravamento da crise do sistema educacional. Essa crise, como mostra Romanelli (1990, p. 196), serviu de justificativa para a assinatura de uma série de convênios entre os órgãos governamentais brasileiros e a Usaid,[20] originando-se os Acordos MEC-Usaid, há um tempo muito presentes na universidade, assinados e implementados entre 1964 e 1968, alguns com vigência até 1971. Alguns dos leitores deste texto ainda recordam das paredes de muitos campi pichadas com os dizeres: “Fora MEC-Usaid!”. No bojo desses acordos, que visavam, entre muitos outros objetivos, “atuar sobre o processo escolar em nível de microssistema, no sentido de ‘melhorarem’ conteúdos, métodos e técnicas de ensino” (ibidem, p. 210), introduziu-se no Brasil uma rede de Centros de Treinamentos de Ensino de Ciências que foram os locais de implementação dos projetos antes referidos, até porque a Usaid anunciava ser importante “atuar diretamente sobre as instituições escolares, no sentido de se conseguir delas uma ‘função mais eficaz para o desenvolvimento’” (ibidem, p. 210). Uma das alternativas para a execução desses treinamentos foi o Programa de Expansão do Ensino Médio (Premen), que mereceria uma extensa consideração.




  No Brasil, o CBA, o Chems e projeto Nuffield de Química, assim como o PSSC, o BSSC e o SGMS, foram traduzidos e tiveram razoável divulgação nos anos 1960 e 1970 do século XX, chegando a ser conhecidos como os projetos do coquetel de letras, pela referência a eles por meio das siglas. Tanto em biologia como em física, em matemática e em química, o uso mais significativo desses projetos foi em caráter experimental e, em geral, em escolas ligadas a universidades ou em atividades de treinamento de professores nos Centros de Ciências. Acredito que, das quatro disciplinas científicas, foi na de química (apesar de, para esta, haver três projetos distintos) que os usos foram menores; talvez se considerarmos em conjunto o CBA, o Chems e o projeto Nuffield de Química (este de uso muito restrito), sua aplicação em alguns locais tenha superado apenas a matemática. Talvez na biologia, até por ter apenas um projeto, aparecia como mais relevante a presença do BSSC, conhecido como a versão verde, pois a capa do livro era dessa cor. Também as exigências laboratoriais na biologia eram menores do que aquelas de química e de física, o que permitia uma maior adaptação local do projeto estadunidense. Aqueles relacionados com a física, dado seu viés experimental, tiveram mais largo uso, nas situações restritas antes referidas.
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